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1. Introdução 
 

 

Uma região particularmente propensa a esse tipo de desastre é o Ceará, que já foi 

atingido por mais de 100 secas severas desde o século XVI (BRASIL 2012). 

Historicamente, as formas de lidar com os dilemas implicados nas secas mostram-

se, sobretudo, como reações emergenciais aos seus efeitos sociais, políticos, 

econômicos e ambientais (ALOCA, 2021). A percepção da seca como elemento 

excepcional persiste a orientar muitas das condutas sociais. Sob essa ótica, a seca 

torna-se fatalidade, um fator imponderável. 

Essa percepção, entretanto, não impediu que as populações atingidas adotassem 

estratégias mais robustas de convivência com as secas e as irregularidades 

climáticas, seja por meio de arranjos institucionais e organizativos, pela 

constituição de uma rede de infraestruturas hídricas, de práticas produtivas e de 

consumos menos esbanjadores de água, ou pela implementação de políticas 

públicas, permitindo reduzir os níveis de vulnerabilidade de importantes parcelas 

da população às secas. 

O tema da seca é secular. Fala-se tema, dado que o fenômeno seca é 

intrínseco às características climáticas do semiárido. Porém, eclode como 

problema social a partir da seca de 1877 (Neves, 2000; Albuquerque Jr., 

2011). De lá para cá, a seca tornou-se um tema que orbita muitos estudos, 

políticas, narrativas e ações, encarada sob distintas óticas, que extrapolam 

sua condição climática. Diz-se mesmo que há diferentes “tipos” de seca: 

meteorológica, hidrológica e agrícola, por exemplo. O termo seca não é um 

objeto fixo, homogêneo, a-histórico, explicável sob um único enfoque – o 

climático – mas uma densa rede de sentidos e práticas, variável no tempo 

e no espaço, tal qual as chuvas no sertão (Albuquerque Jr., 2008). 
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O planejamento caminha sob os ventos de ações e respostas proativas às secas, 

de modo a buscar romper com o “ciclo hidro-ilógico” (Figura 1.1) e tornar a seca 

um tema de discussões e estratégias permanentes. Sob esses ventos, a 

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – Cogerh, filiada à Secretaria dos 

Recursos Hídricos do Ceará – SRH, firmou Termo de Cooperação Técnico-científico 

com a Universidade Federal do Ceará - UFC, no contexto dos seis eixos de atuação 

da companhia: Desenvolvimento Institucional, Estudos e Projetos, Gestão 

Participativa, Instrumentos de Gestão, Monitoramento e Operação e Manutenção. 

Através desta cooperação mútua, e no âmbito do Programa Cientista Chefe de 

Recursos Hídricos, criado pela Fundação Cearense de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico – FUNCAP – que tem como objetivo unir o meio acadêmico à gestão 

pública – serão elaborados os Planos de Gestão Proativa de Secas das Regiões 

Hidrográficas e Hidrossistemas do estado do Ceará.  

Figura 1.1 - Ciclo “hidro ilógico” 

 
Fonte: Adaptado de Wilhite, 2012 
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A elaboração do Plano de Gestão Proativa de Secas de Hidrossistemas tem por 

princípio a participação dos atores sociais que vivem e atuam no território, 

especialmente as Comissões Gestoras de Sistemas Hídricos. Garantida na 

legislação brasileira, e conquistada na prática da política, essa participação é 

elemento fundamental para que o planejamento seja, de fato, um instrumento 

capaz de tornar os efeitos negativos das secas objeto de reflexão e sistematização, 

antecipando as ações necessárias para responder aos desafios que esses efeitos 

apresentam. 

 

Os Planos de Gestão Proativa de Secas visam contribuir para que as 

memórias e experiências acumuladas pelos atores sociais, na vivência com 

a seca, não se dispersem ou se percam no intervalo entre uma seca e outra. 

Visam, sobretudo, reduzir as vulnerabilidades às secas, identificando 

impactos, problemas e conflitos ocasionados ou potencializados pelo 

contexto de seca, e as respostas e medidas adotadas para minimizá-los ou 

solucioná-los. 

Como pilares, o planejamento fundamenta-se no monitoramento, na 

previsão e no alerta precoce da seca, na avaliação das vulnerabilidades e 

impactos gerados e na mitigação e medidas de resposta a serem 

mobilizadas de acordo com a dinâmica da seca. Enquanto planejamento 

operacional, corresponde a um documento objetivo, cujo intuito é 

sistematizar as ações a serem implementadas antes mesmo que a seca 

inicie seus primeiros efeitos no Hidrossistema. 
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O levantamento que deu origem a este documento foi elaborado a partir da 

realização de Grupo Focal com técnicos da Gerência Regional da COGERH da 

Região Metropolitana de Fortaleza; a esse momento, seguiu-se a realização de 

uma Roda de Conversa com membros da Comissão Gestora do Hidrossistema 

Pesqueiro para identificação das percepções e das experiências vividas durante a 

seca; ao final do grupo focal foi aplicado um questionário com os participantes, de 

modo a se complementar informações, desta feita sob a ótica individual; 

seguiram-se as oficinas com os membros da Comissão Gestora do Hidrossistema 

Pesqueiro, usuários e demais atores relacionados ao hidrossistema para 

apresentação e discussão do diagnóstico elaborado pela equipe de elaboração do 

Plano de Gestão Proativa de Secas do Hidrossistema Pesqueiro (FUNCAP-UFC-

UNILAB), a aplicação de uma ferramenta metodológica lúdica (Seca em Jogo) 

para melhor entendimento dos participantes sobre os conceitos do plano e das 

práticas de planejamento; a discussão dos cenários propostos pela equipe de 

elaboração, quando a Comissão Gestora definiu qual cenário guiará o 

desenvolvimento do planejamento; apresentação do plano ao Comitê para 

aprovação (após leitura do documento previamente encaminhado).  

Todo esse processo também se baseou no levantamento bibliográfico e 

documental sobre o contexto da seca no hidrossistema, com a leitura das atas do 

Comitê de Bacia e da Comissão Gestora, legislação, relatórios técnicos e 

estudos/pesquisas feitos sobre o hidrossistema. 

Os passos metodológicos foram construídos numa tentativa de envolver o Comitê 

de Bacia no processo de elaboração e acompanhamento, com alguns de seus 

membros participando mais ativamente das discussões, tendo a Comissão 

Gestora como ponto nodal da elaboração. A estratégia metodológica está 

apresentada na Figura 1.2. O Plano de Gestão Proativa de Secas - Hidrossistema 

Pesqueiro apresenta uma abordagem baseada em quatro movimentos: 1) 

Diagnóstico, 2) Cenarização/Estados de Seca, 3) Plano de Ações e 4) 

Atualização/Monitoramento do Plano. 
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Figura 1.2 - Metodologia de elaboração dos Planos de Gestão Proativa de Secas - Hidrossistema 

 
Fonte: Equipe Plano de Secas – CEPAS/UFC, 2023 

 

Considerando a seca como um contínuo hidrometeorológico (Ribeiro Neto et al., 

2022), a maioria dos hidrossistemas esteve em estado de seca, seja meteorológico, 

hidrometeorológico ou hidrológico, por 13 anos (2022-2024). O “vale” da seca 

hidrológica se deu em 2016, quando o armazenamento dos hidrossistemas atingiu 

apenas 6,7%, sendo 86% dos mesmos eutrofizados. A consequência direta disso foi 

que 96 das 184 cidades do Ceará tiveram o abastecimento de água interrompido 

(Martins et al. 2018). 

Destarte, o primeiro movimento, o do Diagnóstico, corresponde a uma 

etapa basilar do processo, identificando as características do 

Hidrossistema, bem como os atores, impactos, conflitos e respostas à seca. 

Toma-se como recorte temporal a seca iniciada em 2012. A seca, que iniciou 

em 2012, foi a mais severa registrada no Nordeste Brasileiro (Colombo et al., 

2024). O maior déficit de precipitação, ou seja, a seca meteorológica, se deu 

entre 2012 e 2017, enquanto a seca hidrológica, nível dos açudes abaixo da 

média histórica, perdurou em boa parte do território cearense até o fim do 

período chuvoso de 2024. 
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O segundo movimento dos planos compreende a Cenarização e definição dos 

Estados de seca. Para tal, se aborda um zoneamento do hidrossistema e 

respectivos estados de seca (e.g. Normal, Alerta, Seca e Seca Severa). Essa 

cenarização é vital para a definição do Plano de Ações, ou seja, para cada estado 

de seca serão indicadas as ações necessárias. Essa etapa está intimamente 

associada à Alocação Negociada de Água, no sentido de subsidiar as decisões e 

fortalecer os processos de discussão pública. 

O terceiro e quarto movimentos são o Plano de Ações e a proposta de 

implementação e monitoramento. O plano de ações sintetiza as respostas e ações 

a serem implementadas no tocante aos impactos da seca, identificando os 

momentos nos quais cada ação será disparada e que atores devem ser 

mobilizados. Essas ações e respostas de mitigação são dinâmicas e acompanham 

o movimento de intensificação da seca, para o qual o monitoramento é 

fundamental. A concepção é de um planejamento em permanente movimento, 

que demanda atualizações constantes, de modo a incorporar as mudanças da 

realidade hídrico-social do território. 

Esta concepção do plano aparece no presente documento dividida em 6 tópicos. 

No primeiro, tem-se a descrição do Hidrossistema Pesqueiro; no segundo, a 

discussão dos impactos, vulnerabilidades e conflitos ocasionados ou 

intensificados com a seca; no terceiro, as respostas e ações implementadas na 

seca iniciada em 2012; no quarto, a cenarização e os estados de seca e sua 

integração com a alocação negociada; no quinto, o plano de ações e no sexto, o 

plano de implementação. 
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2. Descrição do Hidrossistema 
Pesqueiro 

 

2.1. Aspectos gerais  

O Hidrossistema Açude Pesqueiro localiza-se na Região Hidrográfica das Bacias 

Metropolitanas, mais precisamente no município de Capistrano (Figura 2.1). Sua 

barragem foi construída pela Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará 

(SRH), em 2008, barrando o Rio Pesqueiro.  

Figura 2.1 - Mapa de localização do Hidrossistema Pesqueiro. 

 

O açude localiza-se a 04° 26' 24" latitude Sul e a 38° 58' 12" longitude Oeste. Sua 

capacidade de acumulação máxima é de 10,54 hm³ numa bacia hidrográfica com 

área de drenagem de 84,19 km² (UFC/COGERH, 2021). 
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O Açude Pesqueiro é tomado como hidrossistema com três tipos de uso: 

abastecimento humano, dessedentação animal e irrigação (Quadro 2.1). Os usos 

se concentram geograficamente à montante do hidrossistema, com apenas um 

uso de abastecimento humano e dois de irrigação à jusante. Dentre os usos, 

destaca-se a diversidade do abastecimento humano, em que oito ETAs operadas 

pelo Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR) e uma ETA operada pela 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE) são atendidas pelo 

hidrossistema. A ETA da CAGECE refere-se ao atendimento da sede do município 

de Capistrano. 

 

Quadro 2.1 - Demandas instaladas no Hidrossistema Pesqueiro, abril, 2025 

Tipo de Uso Montante Jusante 

Abastecimento humano 

ETA CAGECE: Sede do município de 
Capistrano 

ETA SISAR: Instituição Sócio-comunitária 
da Agrovila - ISCA do Açude Pesqueiro (2) 

ETA SISAR:  Associação dos Pequenos 
Agricultores Santa Rita (2) 

ETA SISAR: Associação dos Pequenos 
Agricultores de Carqueja Centro 

ETA SISAR: Associação dos Produtores 
Solidários – APROSOL (2) 

ETA SISAR: Associação dos 
Pequenos Agricultores do 

Riacho do Padre 

Dessedentação animal Pecuaristas individuais (8)  

Irrigação Irrigantes individuais (9) Irrigantes individuais no vale 
perenizado do Rio Pesqueiro (2) 

Fonte: Levantamento junto à COGERH, 2025 

 

Embora o Açude tenha sido inaugurado em 2009, a primeira comissão 

gestora foi criada apenas em 2022, devido aos conflitos pelo uso da água. 

Até a criação da comissão gestora, o hidrossistema era especificamente 

gerido entre as gerências da CAGECE e da COGERH. Vale salientar que o 

hidrossistema Pesqueiro assumiu as demandas hídricas do Açude Castro 

durante o seu colapso na seca em análise. Essa seca hidrometeorológica 

iniciou-se em 2012 e terminou apenas em 2021 no hidrossistema. 
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2.2. Oferta Hídrica 

Nesta seção é analisada a disponibilidade hídrica na área de abrangência do 

Plano. São analisados os aspectos quantitativos e qualitativos com base em 

estudos já realizados. 

2.2.1. Aspectos Quantitativos 

 

As características da vazão afluente ao Açude Pesqueiro e sua vazão regularizada 

são apresentadas na Tabela 2.1. Para uma garantia de 90%, a vazão regularizada é 

67,23 l/s de (Q90) Para as demais garantias, 95% e 98%, as vazões regularizadas são 

46,40 l/s (Q95) e 29,06 l/s (Q98). 

Tabela 2.1 - Características da vazão afluente ao Açude Pesqueiro e sua vazão regularizada para 
garantias de 90%, 95% e 98% 

(1) Afluência Total: Vazão anual média afluente ao reservatório (2) Coeficiente de variação das 
vazões anuais médias afluentes ao reservatório (3) Relação entre a capacidade do reservatório e a 
afluência total anual média (4) Vazão regularizada com uma determinada garantia: 90%, 95% e 
98%).] 
 

2.2.2. Aspectos Qualitativos 

O Estado do Ceará conta com uma rede de monitoramento da qualidade das 

águas (RMQA) que é gerida pela COGERH. Essa rede tem o apoio da Agência 

Afluência Total 
(hm³/ano) (1) 

CV 
Afluência  (2) 

Cap/Va (3) Vazão Regularizada (l/s) (4) 

8,18 1,31 1,10 67,23 46,40 29,06 

O Estudo das vazões afluentes aos reservatórios é fundamental para a 

avaliação da oferta hídrica superficial. Contudo, a maioria dos açudes não 

possui registro dessas vazões afluentes. A estratégia comumente utilizada 

é a reconstrução das séries históricas de afluências, através da 

regionalização de parâmetros de um modelo hidrológico. A partir da 

regionalização dos parâmetros, utilizou-se o modelo chuva-deflúvio SMAP 

e obteve-se as séries mensais de afluência ao Açude Pesqueiro, 

considerando o período 1911-2019 (UFC/COGERH, 2021). 
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Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), por meio do Programa Nacional 

de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA) – e do Programa de Estímulo à 

Divulgação de Dados de Qualidade de Água (QUALIÁGUA). O objetivo da RMQA é 

monitorar os principais açudes do Estado e avaliar se eles se encontram em 

conformidade com a Resolução Conama nº 357/2005. O trabalho de coleta e 

análise da qualidade das águas do Estado iniciou em 1998, ainda que de forma 

centralizada na sede da companhia. 

Os serviços de análises da qualidade incluem análises físico-químicas, 

bacteriológicas, de nutrientes e hidrobiológicas das amostras de água, 

abrangendo os seguintes parâmetros: cloretos, cor, ferro, sólidos dissolvidos totais, 

sólidos totais, sulfatos, pH, turbidez, oxigênio dissolvido, cor alcalinidade de 

hidróxidos, alcalinidade a carbonatos, alcalinidade a bicarbonatos, cálcio, 

magnésio, sódio, condutividade elétrica, fósforo total, nitrogênio total, ortofosfato 

solúvel, clorofila-a, feofitina, nitratos, nitrito, nitrogênio amoniacal e 

contagem/identificação de fitoplâncton. Essas informações são obtidas em 

campo por meio de sonda multiparâmetro com coletas realizadas a 0,3 m da 

superfície da água. Em geral, essas análises são realizadas em campanhas 

trimestrais nos açudes geridos pela COGERH. 

 

As análises de qualidade utilizadas neste capítulo foram registradas no período de 

outubro de 2010 a fevereiro de 2025. Para o Açude Pesqueiro, foram realizadas 53 

medições. O estado hipereutrófico foi o estado com maior frequência relativa, 

49,1% das análises apresentaram esse estado trófico. O estado eutrófico 

apresentou uma frequência relativa de 41,5%. Esses estados, totalizando uma 

Devido ao grande número de parâmetros, é utilizado o índice de Estado de 

Trofia para caracterizar os reservatórios quanto à qualidade da água. Nesse 

índice são utilizados dados de nitrogênio total, fósforo total, clorofila, 

cianobactérias e transparência. Os estados de trofia e sua descrição são 

apresentados na Tabela 2.2. 
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frequência de 90,6%, são os piores, indicando que as águas são significativamente 

afetadas por matéria orgânica e nutrientes, com riscos de mortandade de peixes 

e comprometimento de seus usos. 

Tabela 2.2 - Estados de Trofia e frequência de estados tróficos encontrados no açude pesqueiro 

Estado de Trofia Descrição 
Frequência relativa 

dos estados de trofia 

Oligotrófico Indica que as águas estão limpas e possuem baixa 
produtividade 3,8% 

Mesotrófico 
Indica produtividade intermediária, com possíveis 

implicações sobre a qualidade da água, mas ainda em níveis 
aceitáveis 

5,7% 

Eutrófico Indica produtividade alta, apresentando baixa transparência 
e sendo, em geral, afetada por atividades antrópicas 

41,5% 

Hipereutrófico 

Indica produtividade muito alta, as águas são 
significativamente afetadas pelas elevadas concentrações 

de matéria orgânica e nutrientes, podendo ocorrer florações 
tóxicas e mortandade de peixes e comprometendo 

fortemente seus usos 

49,1% 

2.3. Demanda Hídrica 

O conhecimento sobre os usos dos recursos hídricos e das relações que se 

estabelecem entre si no território é fundamental para o alcance da segurança 

hídrica. O conhecimento da demanda é componente chave para o planejamento 

e para o gerenciamento das águas ao evitar os riscos de não atendimento das 

necessidades das populações e dos ecossistemas associados, bem como para o 

desenvolvimento das atividades econômicas da sociedade. 

Os usos das águas podem ser classificados como consuntivos e não consuntivos. 

O primeiro ocorre quando a água retirada é consumida – parcial ou totalmente – 

no processo a que se destina, não retornando diretamente ao corpo d'água. 

Enquanto os usos não consuntivos não afetam diretamente a quantidade de água 

local, embora dela dependam. 

A demanda é um componente da gestão bastante dinâmico e o seu 

conhecimento não pode se limitar apenas à demanda outorgada, na medida em 

que ela - por não ser universalizada - não corresponde ao consumo total nas 

regiões hidrográficas. Muito embora, a outorga, ao conferir direito de uso, torna-

se o instrumento por excelência para o controle da entrada e saída de usuários de 

água em um Hidrossistema. 
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Nesse sentido, a demanda instalada foi obtida diretamente com a COGERH. A 

Figura 2.2 apresenta o diagrama de demandas atendidas pelo Hidrossistema 

Pesqueiro. A Tabela 2.3 apresenta os valores das demandas para cada usuário do 

Hidrossistema, seja ele localizado a jusante, captando água a partir de liberações 

na calha do rio ou no sistema adutor. 

Os tipos de usos de água do Hidrossistema Pesqueiro podem ser divididos em: 

abastecimento humano, irrigação e dessedentação animal. Em condições de 

normalidade, o abastecimento humano consome 19,53 l/s, enquanto a irrigação 

de algodão, arroz, milho, feijão, e hortaliças consome 13,00 l/s ao passo anual. A 

irrigação é normalmente concentrada no segundo semestre de cada ano. A 

demanda de dessedentação animal é relativamente pequena de 0,022 l/s. Assim, 

o consumo total anual em condições de normalidade é de 32,55 l/s. Já em 

condições de escassez hídrica, é estimada uma redução para 20,20 l/s. 

Figura 2.2 - Diagrama de usos do Hidrossistema Pesqueiro 

 

Fonte: Levantamento junto à COGERH, 2025 

Tabela 2.3 - Caracterização dos tipos de uso do Hidrossistema Pesqueiro 

Nome do Diagrama 
Vazão operada (l/s) em 

condições de normalidade 

Vazão operada (l/s) em 
condições de escassez 

hídrica 
Abastecimento humano - 

CAGECE 
15,18 10,63 

Abastecimento humano – 
SISAR 

4,35 3,05 

Irrigação 13,00 6,5 
Dessedentação animal 0,022 0,022 

Total 32,55 20,20 
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2.4. Balanço Hídrico  

Com a finalidade de se avaliar, em termos macro, o nível de comprometimento 

das disponibilidades hídricas atuais, em face das grandes demandas, apresenta-

se neste tópico um balanço hídrico concentrado para o Hidrossistema Pesqueiro, 

i.e., oferta hídrica menos a demanda hídrica. 

A oferta hídrica no Hidrossistema Pesqueiro foi estimada na seção 2.2 com a vazão 

regularizada com garantia de 90% (Q90), totalizando 67,23 l/s. A vazão regularizada 

com 95% de garantia (Q95) encontrada foi de 46,40 l/s e a Q98, vazão regularizada 

com 98% de garantia, igual a 29,06 l/s, aproximadamente. 

Já a demanda hídrica total foi analisada na seção 2.3 e estimada em 32,55 l/s em 

condições de normalidade. A demanda de abastecimento humano responde por 

60% (19,53/32,55), enquanto as outras demandas, principalmente irrigação, 

correspondem a 40% da demanda total. 

Em um cenário de regularização de 90% e 95%, o Pesqueiro apresenta um 

superávit hídrico de 34,68 l/s e 13,85 l/s (ver Tabela 2.4). Por outro lado, para 

garantia de 98% foi encontrado um déficit hídrico de -3,49. Dessa forma, foi 

encontrado que para atender a demanda total para as garantias de 98%, o 

Pesqueiro deverá secar em algum período. 

Tabela 2.4 - Relação oferta/demanda (l/s) para o Hidrossistema Pesqueiro para vazões 
regularizadas com 90%, 95% e 98% de garantia. 

Q90 Q95 Q98 Demanda Total (DT) Q90 - DT Q95 - DT Q98 DT 
67,23 46,40 29,06 32,55 34,68 13,85 -3,49 
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3. Aspectos Normativos e Arranjos 
Institucionais – Hidrossistema 
Pesqueiro 

 

A água é considerada um bem público e sua gestão deve ser descentralizada, 

integrada e participativa de acordo com as legislações nacional e cearense de 

recursos hídricos, respectivamente a Lei Nacional Nº9.433/1997 e a Lei Estadual Nº 

14.844/2010. Essa gestão fundamenta-se nos usos múltiplos, mas “o uso prioritário 

dos recursos hídricos, em situações de escassez, é o consumo humano e a 

dessedentação de animais”.  Esses princípios legais compõem parte do arranjo 

normativo regulatório dos usos das águas, associado a uma rede de instituições e 

colegiados multissetoriais, como Comitês de Bacia, Comissões Gestoras, 

Comissões de Usuários, Câmaras Técnicas (SOUZA FILHO, 2011; CEARÁ, 2022). 

As regras específicas aos usos da água não são fixas. Ao contrário, dinamizam-se 

de acordo com a realidade socioeconômica e hídrica dos territórios. Nesse sentido, 

os arranjos construídos e legitimados legalmente podem sofrer adaptações, como 

podemos observar no contexto da seca articulações em distintas escalas e entre 

distintos atores sociais. A urgência da seca exigiu conexões sociais, políticas e 

hídricas, criou instituições e espaços interinstitucionais novos, bem como 

retomou antigas práticas. 

Os arranjos normativo-institucionais construídos com foco no Sistema Hídrico 

Pesqueiro são perpassados por esses aspectos e se movimentam em 

conformidade com a extensão, a intensidade e os impactos da seca. Os impactos, 

e, especialmente, os conflitos gerados para acessar, disputar e partilhar as águas 

escassas, estão presentes nesse sistema, no período da seca de 2012 a 2018 e se 

relacionam com os usos do Açude Pesqueiro. Muitas das problemáticas e/ ou 

conflitos presentes no período de seca, vale ressaltar, permanecem atualmente 

nesse hidrossistema. 



PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECAS - HIDROSSISTEMA PESQUEIRO 

 

 
28 

  

O Açude Pesqueiro foi entregue no ano de 2008 e passou a ser monitorado no 

mesmo ano pela COGERH. A primeira Comissão Gestora do Açude Pesqueiro foi 

formada em 28 de outubro de 2022, e empossada no dia 08 de novembro de 2022, 

sendo composta por 17 membros.  

Nesse ínterim, não havia comissão gestora e a instância deliberativa sobre os usos 

da água do Pesqueiro eram tomadas pela COGERH e CAGECE, com a participação 

de outros entes do poder público, conforme resgato em entrevista com 

participante da comissão gestora: 

A gestão do açude pesqueiro sempre foi feita pela COGERH, e muitas vez 
as decisões era tomada com base em reivindicações por parte da Prefeitura 
Municipal (o prefeito) e alguns agricultores que, tinha outorgas para irrigar 
grandes áreas, uma dessas decisões mais marcantes, nessa breve história 
do açude, foi deixar a porta d´água aberta no período de 2009 até 2016, 
culminando com o ponto mais baixo do reservatório em 2016 onde chegou 
perto de secar. Foi em 2016 também que a CAGECE inaugurou sua adutora 
para captar água do açude, e tendo essa captação de formol no ano 
seguinte 2017, após a recuperação de parte do volume de água do açude. 
(Otacílio, julho de 2025) 

Em 2024, houve a renovação da CG para o período de 2024-2028 constituída por 

novamente por 17 membros que disputam ou partilham as águas nesse 

hidrossistema.  

Essa participação é fundamental para a consolidação da política de recursos 

hídricos do Ceará, seja nos fóruns de deliberação e/ou espaços públicos de 

negociação dos conflitos. Esses atores podem modificar sua atuação, de 

conflitantes a colaboradores e partícipes dos processos de construção de acordos 

e deliberações, saindo de um contexto de conflito para outro de colaboração, fato 

revelador da potência dos espaços de interlocução1 construídos ao longo dos 

últimos anos. 

Até o ano de 2022, a gestão do Açude Pesqueiro era realizada pela gerência da 

COGERH. Segundo a COGERH, a criação da Comissão Gestora foi motivada em 

 
1 Os espaços de interlocução com o Estado sobre o tema das águas iniciaram-se na década de 1990, mais 
precisamente em 1994, quando ocorreu o primeiro seminário de alocação de água no vale do Jaguaribe. 
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decorrência dos conflitos relacionados aos usos da água, a vazão de liberação 

entre outros. Havia poucas outorgas no hidrossistema. 

Contudo, em 2024 o número de pedidos de outorgas aumentou de forma 

significativa e, por conseguinte, as questões conflituosas também. Ainda segundo 

a COGERH, nas reuniões com a Comissão Gestora muitas demandas que não lhes 

compete são apresentadas e, a orientação consiste em encaminhá-las aos órgãos 

que podem dar as melhores respostas.  

A Comissão Gestora do Hidrossistema Pesqueiro – como todas as comissões 

gestoras do estado – é vinculada ao Comitê de Bacia, colegiado este que responde 

pela gestão das águas na região hidrográfica, a partir de uma composição setorial, 

envolvendo sociedade civil, poder público e usuários de água.  

O Comitê de Bacia da Região Metropolitana de Fortaleza (CBH-RMF) é o espaço 

das decisões e deliberações sobre as águas superficiais e subterrâneas da região 

hidrográfica, bem como um dos lócus da negociação de conflitos. O Comitê define 

Parâmetros de Alocação para o Hidrossistema Pesqueiro e para todos os demais 

reservatórios monitorados pela COGERH na região hidrográfica. 

A Alocação Negociada da Água consiste num processo participativo de discussão 

política, no qual se definem formas de partilha e regras de uso das águas do 

reservatório, estabelecendo as vazões que serão disponibilizadas para distintos 

usos, tendo como base um conjunto de informações e dados repassados pela 

COGERH.  

Na alocação, os conflitos são discutidos com o intuito de se estabelecerem 

acordos coletivos, nem sempre possíveis. As reuniões de alocação ocorrem, 

normalmente, após a quadra chuvosa, nos meses de julho e agosto. Nesse 

processo, a COGERH atua como Secretária Executiva do Comitê, assessorando-o 

com informações técnicas sobre as reservas hídricas do reservatório, das 

demandas, além de realizar registros e logística das reuniões e apoiar, de forma 

importante, a mediação dos conflitos. 
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Todo o processo de gestão de águas no estado é descrito em detalhes em outros 

estudos (AQUINO, 2019; SOUZA FILHO, 2011), sendo as particularidades da Região 

Bacia Hidrográfica da Região Metropolitana de Fortaleza abordadas no Plano de 

Recursos Hídricos da Região Metropolitana de Fortaleza, aprovado pela 

RESOLUÇÃO N.º 001, DE 3 DE ABRIL DE 2024 do CBH-RMF e publicado em 26 de 

abril de 2023 no site da COGERH. Nesse sentido, não será retomada no presente 

texto a discussão detalhada dos processos institucionais da região hidrográfica 

como um todo. Para efeitos deste plano, serão considerados os arranjos 

normativos e institucionais do Hidrossistema Pesqueiro.  

Em 2016, quando o Açude Castro que abastecia também a sede do município de 

Capistrano entrou em colapso, foi construída uma adutora com a extensão de 

8km para transportar água do Açude Pesqueiro até a Estação de Tratamento de 

Água (ETA) da CAGECE, localizada na sede municipal, para abastecer cerca de 

8.500 habitantes (ESTADO DO CEARÁ, 2016). 

A água do Açude Pesqueiro, dessa maneira, passou a ter um uso não existente até 

esse momento, motivado pelos efeitos das secas. Anteriormente, seus usos eram 

direcionados para atender apenas às demandas de produtividade agropecuária 

locais e em alguns espaços de lazer. 

“Então, é importante essa participação das instituições, porque a gente, 
nosso Açude Pesqueiro, e graças a Deus cheio, nem temos água aí, e nós 
precisamos cuidar dela para que não falhe que não seque” (Participante da 
Primeira Oficina/Comissão Gestora, maio, 2025). 

A atuação das instituições é importante nesse processo, como também dos 

usuários da água, pois são esses que sentiram de forma direta quando havia 

pouca água. No caso das comunidades rurais, que historicamente convivem com 

problemas de acesso à água, mesmo após a construção do açude (Santos, 2025), 

a falta de água se tornou mais grave.  

A construção do açude, portanto, não significou a garantia de segurança hídrica 

para toda a população do município. Novas obras hídricas devem ser efetuadas 

no futuro para universalizar o acesso à água e diminuir os casos de injustiça 

hídrica.  
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Nos anos de 2011 e 2018, respectivamente, algumas comunidades de Capistrano 

foram beneficiadas com obras de abastecimento d’água. Em 2011, via Projeto São 

José2, a comunidade Riacho do Padre recebeu uma ordem de serviço que 

beneficiará 131 famílias (ESTADO DO CEARÁ/SDA, 2011). A perspectiva era de 

finalização da obra em 70 dias. No ano de 2018, foi entregue à comunidade de 

Carqueija dos Sabino Mota dois sistemas de abastecimento d’água e de 

saneamento sanitário, como ação do Projeto São José, para atender 344 famílias 

(ESTADO DO CEARÁ/SDA, 2018).  

Se por um lado é fundamental garantir o acesso à água de qualidade a toda 

população do município, como destacaram os participantes do Grupo Focal 

realizado em 15 de maio de 2025 com a Comissão Gestora do Açude Pesqueiro, 

por outro, a vivência com a seca prolongada gestou entre os(a) participantes o 

reconhecimento do papel deles/delas e da sociedade de modo geral para essa 

garantia. Não é por acaso que chegaram a mencionar que devem ser ofertados 

cursos de formação para as pessoas que vivem na zona rural e desenvolvem 

atividades ligadas à agricultura, manuseando os recursos naturais, seja a água, a 

terra, a vegetação nativa, em seu cotidiano. Conhecer a legislação ambiental, por 

exemplo, é importante para não cometerem ações consideradas “criminosas”.  

Em 2016 com a intensificação da crise hídrica no estado, o Açude Pesqueiro 

passou a abastecer alguns bairros da sede do município de Itapiúna e o distrito de 

Palmatória, na zona rural do mesmo município, com um “pequeno” aporte d’água. 

Como não havia CG nesse hidrossistema, a decisão de levar água tratada da ETA 

Capistrano para Itapiúna foi tomada pelo Comitê da Seca formado pela CAGECE, 

SOHIDRA, SRH, SISAR entre outros.  Esse abastecimento permaneceu de forma 

complementar até o ano de 2021, como consta nas atas das reuniões da Comissão 

Gestora do Açude Castro. 

 
2 O Projeto São José é uma iniciativa do Governo do Estado do Ceará que visa fortalecer a agricultura familiar, 
melhorar o acesso à água e saneamento em áreas rurais, e promover o desenvolvimento sustentável do 
semiárido cearense. O projeto atua em diversas frentes, como inclusão econômica sustentável, 
abastecimento de água e soluções de esgoto, e fortalecimento institucional. (ESTADO DO CEARÁ/SDA, 2018) 
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Em 2019, o decreto nº 26 da Prefeitura Municipal de Capistrano declarou “situação 

de emergência ou calamidade pública em áreas do Município afetadas pela seca”, 

pois 15 mil habitantes estavam sem acesso à água potável, tanto na zona urbana 

como na rural. Isso se refletiu na demanda por carros pipas para atender as 

comunidades rurais mais distantes do centro da cidade, como foi colocado por 

um participante do Grupo Focal (15/05/2025): “E outra coisa, eu fui secretária em 

2019. A gente tinha uma demanda muito grande por carro-pipa”.  

Durante o período de seca, foram observadas situações conflituosas relacionadas 

ao acesso à água. A população de comunidades rurais compareceu a órgãos 

públicos como: Ministério Público e a Câmara dos Vereadores para apresentar 

suas demandas e solicitar ações que assegurassem o abastecimento hídrico. Os 

usuários do sistema também empregaram estratégias coletivas, com recursos 

próprios, para reduzir os impactos da seca, resultando em novos arranjos 

institucionais. Ocorreram ações de fiscalização sobre o uso da água, incluindo a 

instalação de poços e o uso de carros-pipa. Destacou-se ainda a discussão sobre a 

importância da limpeza do rio, bem como discussões sobre desmatamento, 

queimadas e o uso equilibrado da água em associações comunitárias. Essas 

experiências evidenciam diferentes dinâmicas no sistema hídrico, conforme 

vivenciadas pelos diversos atores sociais.  

Foram temáticas que ficaram marcadas na memória social da região e 

principalmente dos componentes mais antigos que fizeram e ainda fazem parte 

da Comissão Gestora do Hidrossistema Pesqueiro. 
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4. Descrição das Percepções, 
Impactos, Vulnerabilidades e 
Conflitos Relativos à Seca 

 

4.1. Percepções sobre a seca 

Os atores sociais desse sistema percebem a seca como um acontecimento de 

longo prazo que faz parte de suas vivências e experiências ao longo da vida. Essas 

percepções ganharam relevo no ato de rememorar as atribulações ao longo da 

seca iniciada no ano de 2012.  

A abordagem das percepções sobre a seca não implica compreendê-la enquanto 

sucessão de eventos idênticos ou semelhantes entre si. As formas de perceber e 

experimentar eventos de seca relacionam-se aos níveis distintos de 

vulnerabilidade, de recursos e capitais que os atores sociais podem, ou não, 

mobilizar para minimizar os impactos e problemas que uma seca potencialmente 

provoca. Logo, as secas são distintas entre si e seus efeitos diferem entre os atores 

sociais.  

 

Mesmo as percepções sobre a seca podem guardar elementos que a 

associam a riscos e incertezas e existem distintas racionalidades em jogo. 

Se a seca é percebida como fatalidade e incerteza, as formas de lidar com 

seus efeitos, ou de prevenir os seus impactos, difere se a seca é percebida 

como risco (GIDDENS, 1991) com elevada probabilidade de ocorrência, para 

o qual se prepara com antecedência e planejamento. Desse modo, falar 

sobre percepções dista muito de uma ideia naturalizada sobre como se 

percebe e sente a seca. 
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As percepções e memórias sobre a seca, nesse sentido, são dinâmicas, 

heterogêneas e seletivas. São marcadas pelas relações sociais, naturais e históricas 

(SEIGERMAN; BASÍLIO; NELSON, 2021). Ao refletir sobre as vivências com a seca, 

suas marcas impressas nas memórias, busca-se compreender quais fatores são 

considerados como agravantes, que tempos e eventos definem os períodos mais 

ou menos críticos. Como a seca é um fenômeno sem anúncio prévio muito claro, 

as percepções também variam quanto ao seu início ou fim, ou seja, são 

contextualizadas. As memórias do passado são acionadas para pensar mudanças 

vividas nas épocas de seca e de escassez hídrica.  

A interpretação dessas percepções considerou os relatos de memória oral, com 

suas narrativas histórico biográficas, causos da região e imagens que remetiam à 

seca vivenciada pelos que estavam presentes.  

O levantamento desse imaginário e das imagens da seca na história dos 

participantes aconteceu no encontro do dia 15 de maio de 2025 na Câmara 

Municipal do município de Capistrano, localizada na Travessa Miguel Ferreira 

Lima, S/N – Centro.  

Durante esse momento os participantes foram estimulados a narrar suas 

experiências e memórias, as histórias de famílias e as imagens que vinham à 

cabeça. Um universo estético da seca vai se fornando e formando uma 

identificação entre as pessoas que estão reunidas, validando experiências, 

trocando experiências. Nesse momento também percebe-se no caso do 

hidrossistema Pesqueiro que há uma participação heterogênea em relação à faixa 

etária, tais diferenças advém num primeiro momento dos relatos e imagens 

lembradas. Outrossim. essas imagens refletem os comportamentos e ações da 

população em momentos de seca na região. Traça-se um ética pela estética. 

Em continuidade ao itinerário metodológico é realizado um primeiro momento 

de definição de impactos e categorização de problemas através de um 

questionário de múltiplas respostas. O grupo de respondentes foi composto pelos 
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atores sociais vinculados ao hidrossistema, representantes da sociedade civil, 

membros da comissão gestora e membros do Comitê de Bacia.  

A aplicação do questionário totalizou 23 atores sociais. É necessário frisar que 

embora alguns tenham respondido com dificuldade, além da ajuda da equipe os 

próprios membros da comissão gestora e outros participantes presentes se 

predispuseram em ajudar na compreensão das questões tornando o trabalho 

fluído.  

Tal fato, nos leva a inferir que a união entre setores díspares na tomada de decisões 

sobre os usos da água não se limita apenas em momentos de crise onde todos 

estão envolvidos e com perdas, em momentos como os de seca. Há a 

possibilidade de construção coletiva ainda que com interesses diversos. 

Figura 4.1 - Grupo focal com a Comissão Gestora do Hidrossistema Pesqueiro em 15 de maio de 
2025 

 
Fonte: Equipe UFC/UNILAB/FUNCAP, maio, 2025 

Do ponto de vista dos atores sociais com os quais dialogamos neste hidrossistema, 

a seca teve início no de 2012. Três indicadores foram escolhidos como 

representantes dessa situação: a pouca quantidade de água nos açudes, os baixos 
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índices de chuva na região e as perdas na agricultura e pecuária. Essa percepção 

qualitativa, obtida nos relatos orais, se confirma quantitativamente nas respostas 

dadas à pergunta sobre o que indicaria a gravidade da seca, conforme Gráfico 4.1. 

Gráfico 4.1 - Indicador da gravidade da seca no Hidrossistema Pesqueiro conforme percepção dos 
atores locais 

 

Fonte: Pesquisa realizada junto à Comissão Gestora do Açude Castro pela Equipe 

UFC/UNILAB/FUNCAP, maio, 2025 

O período considerando como sendo o mais crítico da seca, tendo em vista a 

vivência da seca nesse hidrossistema, foi entre os anos de 2012 e 2014, fato 

verificado nos questionários aplicados aos membros da Comissão Gestora. Mas 

não podemos deixar de mencionar que no ano de 2019 a Prefeitura Municipal de 

Capistrano decretou “estado de emergência ou estado de calamidade pública”, 

pois tanto a zona rural como a urbana estavam sofrendo com os baixos índices 

pluviométricos. Em matérias de jornais disponíveis on-line, a emergência em 

decorrência da seca vivenciada por Capistrano, e mais 66 municípios cearenses, 

foi destaque no ano de 2015, ano em que a Secretaria dos Recursos Hídricos do 

Ceará decretou situação de emergência por escassez hídrica em todo o estado. 

No Grupo Focal foi citado que historicamente as comunidades rurais do município 

têm mais dificuldades de acesso à água potável. Mesmo com a construção do 

Açude Pesqueiro mais de 30 comunidades não são assistidas pelas águas do 

açude. A água abastece atualmente a sede do município e o reassentamento de 
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Agrovila, Belo Monte, Iú e Carqueija dos Alves, “fazendo com que muitas 

localidades do Município sofram com a falta de água em períodos de secas 

prolongadas ou não”. (Silva, 2025). De acordo com Santos (2025), essa situação se 

configura com um caso de injustiça hídrica e justifica a necessidade de novas 

obras hídricas no município.  

Para os participantes do grupo focal, a seca é recorrente naquele território e há a 

necessidade de um planejamento da sociedade e dos órgãos gestores para lidar 

com sua chegada, tendo como base políticas públicas. Dessa maneira, ganham 

relevo os relatos sobre períodos de seca desde o ano de 1997, destacando 

estratégias como carros-pipa, perfuração de poços, uso de cisternas e campanhas 

de conscientização para minimizar os seus efeitos.  

[...] o período de seca, e o que pode vir até mais, pode até se agravar. Veio as 
cisternas, ajudou bastante as cisternas. Veio também os poços profundos, 
ajudou bastante. Aí o que eu digo assim, desde 97 que a coisa vem. E nós 
estamos aqui para criar ideias e criar mecanismos para que isso aí seja 
resolvido, certo? (Grupo focal, mar. 2025) 

Como disse um dos participantes do grupo focal: “Então, a seca é aquela coisa ali 

que pode ser rápida, mas também ela pode demorar um bocadinho, como 

demorou nessa outra seca aí de seis anos”. Ou seja, a seca comporta elementos 

previsíveis, como a menor quantidade de chuvas em um determinado ano, ou 

pode se estender por períodos mais prolongados como aconteceu entre os anos 

de 2012 e 2018. Decorre disso, a necessidade de políticas públicas eficientes 

capazes de atenuar seus efeitos a curto, médio e longo prazo.  Aqui podemos 

acrescentar que nos últimos anos, com as alterações climáticas e os impactos 

causados pelo ser humano ao meio ambiente, podemos experimentar períodos 

de escassez cada vez mais extensos.  

E mesmo estando em situação favorável, pois o reservatório encontra-se com um 

saldo positivo de água com 100% de sua capacidade em julho de 2025, não se pode 

esquecer que outros reservatórios do estado estão em situação de alerta. As 

memórias da vivência com a seca deixaram os usuários da água nesse 

hidrossistema mais atentos aos usos de água, bem como aos desperdícios. 
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Para amenizar os efeitos da seca, ações foram sendo articuladas pelos diversos 

atores sociais nesse hidrossistema, como também a participação ativa de 

instituições como COGERH, Prefeitura Municipal e CAGECE. Carros pipas foram 

disponibilizados para o abastecimento de água, limpeza do leito do rio para 

transferência de água, perfuração de poços em comunidades, construção de 

adutora do Açude Pesqueiro até a sede do município, ações voltadas para a 

sensibilização da população local sobre o uso equilibrado da água para atividades 

essenciais, evitando o desperdício.  

Figura 4.2 - Açude Pesqueiro 

 
Fonte: COGERH, 20243 

4.2. Impactos e vulnerabilidades relacionados à seca 

Este tópico tem por finalidade descrever os impactos ocasionados pela seca e 

fundamentar a avaliação das vulnerabilidades ocasionadas. A descrição foi 

sistematizada no quadro 4.1. Nele se podem observar os impactos citados pelos 

interlocutores e os usos da água afetados pela seca. 

 
3https://portal.cogerh.com.br/comissao-gestora-do-acude-pesqueiro-avalia-operacao-2024-2-no-
reservatorio/ acesso em junho de 2025 

https://portal.cogerh.com.br/comissao-gestora-do-acude-pesqueiro-avalia-operacao-2024-2-no-reservatorio/
https://portal.cogerh.com.br/comissao-gestora-do-acude-pesqueiro-avalia-operacao-2024-2-no-reservatorio/
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Quadro 4.1 - Impactos negativos e positivos da seca no Hidrossistema Pesqueiro 

Tipos de 
impactos Impactos observados 

Fornecimento 
e acesso à 

água 
Negativos 

✓ Crise do abastecimento de água na cidade; 
✓ Crise do abastecimento nas comunidades 

rurais; 
✓ Queda na qualidade da água; 
✓ Reutilizar/reaproveitar água; 
✓ Racionamento de água; 
✓ Necessidade de utilizar água de outras 

fontes (poço profundo, carro pipa etc.) 

Impactos 
Econômicos 

Negativos 

✓ Queda na produção agrícola e apícola; 
✓ Diminuição na produção de rebanhos; 
✓ Aumento da pobreza; 
✓ Queda da produção de peixe; 
✓ Perdas econômicas no comércio local; 
✓ Endividamento de produtores e 

agricultores; 
✓ Aumento dos gastos com conta de água e 

energia; 

Impactos 
Sociais 

Negativos 

✓ Baixa qualidade da água; 
✓ Conflitos de interesses em relação aos usos 

da água; 
✓ Dificuldade de acesso a água na zona 

urbana e rural; 
✓ Construção de casas no leito do rio/Falta de 

moradia; 

Positivos 

✓ Aumento de cuidados com o uso 
equilibrado da água; 

✓ Presença ativa da COGERH para dirimir 
conflitos; 

Impactos 
Ambientais 

Negativos 

✓ Desmatamento da área no entorno do rio e 
açude; 

✓ Redução do estoque de água; 
✓ Não demarcação de áreas de Proteção 

Permanente (APPs) ao longo do rio e no 
entorno do açude; 

✓ Falta de conservação/preservação do leito 
rio e suas margens; 

✓ Poluição do rio pelo uso irregular de 
agrotóxicos e, lixo; 

✓ Construção de casas no leito do rio; 

Positivos 

✓ Demarcação de áreas de APPs no entorno 
do sistema hídrico; 

✓ Percepção sobre a importância do uso 
equilibrado da água; 

✓ Ações de limpeza do leito do rio; 

Fonte: Equipe UFC/FUNCAP Grupo Plano de Seca, 2025 

Considerando os impactos observados, a garantia do abastecimento humano 

tanto nos espaços urbanos como rurais foi prioridade nesse período. A escassez 
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de água em quantidade  foi um dos impactos marcantes causados pela seca, 

segundo os atores sociais. A construção do açude é vista como sendo importante 

para a garantia do abastecimento de água do município. Contudo, as 

comunidades rurais mais distantes da sede municipal continuam enfrentando 

problemas de acesso à água potável. De acordo com os participantes, o 

agravamento dessa situação em um contexto de escassez hídrica foi resultado da 

falta de gestão de recursos hídricos.  

Com isso, muitas foram as perdas econômicas e sociais, principalmente na 

produção agropecuária, piscicultura e apícola que se refletiram na diminuição do 

poder aquisitivo da população, principalmente para aquisição da alimentação 

básica diária.  

O uso de carros pipas, a abertura de novos poços/criação de chafarizes em 

comunidades rurais foi importante para garantir o abastecimento de água no 

período de seca. Entretanto, fora relatado que mesmo com tais iniciativas, em 

algumas comunidades as famílias ainda ficaram desassistidas, tendo de andar 

longos percursos com baldes para buscar água onde os carros pipas iam com 

mais frequência ou onde os poços profundos tinham vazão e qualidade de água.  

Destarte, é necessário que esta prática tenha um monitoramento e um mapa 

hidrográfico que garanta sua realização racional. 

Do ponto de vista social, emergiram conflitos relacionados aos usos da água nas 

áreas urbanas e rurais. Os conflitos estes ensejados pela baixa qualidade da água 

para o abastecimento humano da zona urbana, mas principalmente na zona rural. 

A má distribuição de para onde os carros pipas deveriam ir e onde deveriam ser 

perfurados os poços profundos. Ao mesmo tempo que esses conflitos passaram a 

fazer parte das sociabilidades cotidianas, ações coletivas foram articuladas para 

minimizar os efeitos da seca e garantir o acesso de água à população abastecida 

nesse sistema. 

Ainda em relação aos impactos descreveu-se a perda de produções inteiras e de 

criações de bovinos que tiveram que ser abatidas ou transferidas quando o criador 
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tinha recursos para tal. Em termos de cultivares a semente crioula seria apontada 

como uma solução, bem como o investimento em caprinocultura poderia 

apresentar menos impactos em situações se um estado de seca viesse a se repetir.   

4.3. Vulnerabilidades associadas à seca 

As vulnerabilidades à seca são compreendidas a partir de três aspectos: exposição, 

sensibilidade e capacidade adaptativa. Esses processos inter-relacionam-se de 

diferentes modos, ampliando ou reduzindo os níveis de vulnerabilidade à seca dos 

sistemas hídricos e atores sociais. 

Os atores locais do sistema Açude Pesqueiro, destacaram os seguintes fatores e 

seus efeitos para ampliar as vulnerabilidades: 

● Aumento das áreas de desmatamento no entorno do açude; 

● Ampliação dos conflitos em torno dos usos da água; 

● Diminuição do abastecimento de água na área urbana do município; 

● Comunidades rurais sem água potável para consumo; 

● Falta de água para o desenvolvimento da agricultura familiar;  

● Atividades ligadas à geração de renda prejudicadas: pecuária, indústria, 

pequena/grande irrigação;  

Inexistência de uma política ambiental municipal, inclusive no tocante a 

preservação e conservação do rio que é utilizado para perenização, 

garantindo a chegada de água bruta nas comunidades rurais.  

Essas vulnerabilidades elencadas pelos atores sociais não podem ser vistas como 

desarticuladas entre si. Uma visão holística desse sistema poderá gerar ações mais 

direcionadas e articuladas entre os diversos segmentos da sociedade que 

necessitam de água para garantir sua sobrevivência ou gerar emprego e renda 

para o município. Uma política eficiente de gerenciamento das águas do açude é 

vista como sendo fundamental para garantir o acesso à água a toda a população 

de forma equitativa, sem distinção de quem está localizado na zona rural ou 

urbana.  
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A necessidade de obras hídricas se faz presente nesse contexto. Como já 

mencionamos, uma grande parcela da população rural não tem acesso à água de 

forma regular. Segundo o Instituto Água e Saneamento, com base nos dados do 

IBGE de 2022, 62,5% da população não é atendida com abastecimento de água. 

Em termos quantitativos, de um total de 17.254 habitantes do município, 10.784 

habitantes não têm acesso à água.  

4.4. Conflitos Sociais Relativos à Seca no Hidrossistema Pesqueiro 

Os conflitos, neste documento, serão compreendidos não como desvios ou 

excepcionalidades das relações humanas, mas como elementos que conformam 

essas relações (SIMMEL, 1983). De acordo com Silva, Aquino e Souza Filho,  

“as diversas situações de conflitos têm histórias que revelam que essas 
situações não emergem apenas porque o recurso tornou-se escasso, mas, 
sobretudo porque a sociedade é marcada por dicotomias, onde o uso dos 
bens, sejam naturais ou não, nem sempre é disponibilizado a todos da 
mesma forma, ou seja, a disponibilidade e a forma de acesso não ocorrem 
de maneira equânime entre os diversos atores.” (SILVA; AQUINO; SOUZA 
FILHO, 2013, p.11) 

 

Podemos acrescentar que nesse contexto de seca, os conflitos emergentes 

envolvem os interesses e necessidades de atores variados em relação às formas 

de usos da água. De modo mais específico, estamos tratando de conflitos 

socioambientais que “referem-se a um conjunto complexo de embates entre 

grupos sociais em função de seus distintos modos de inter-relacionamento 

ecológico” (LEFF, 2016, p. 88). Nessa inter-relação entre os atores sociais e formas 

de apropriação da água nesse sistema, um campo de disputas discursivas passam 

a ser utilizados para legitimar quem pode ou não ter acesso a esse recurso.  

Partindo dessa premissa, os conflitos ocasionados ou potencializados no contexto 

de seca são aqui tomados sob o pressuposto de que a condição de escassez 

hídrica, por si só, não implica, necessariamente, na emergência de situações de 

conflitos sociais e ambientais, ou seja, não é naturalmente esperado que emerjam 

conflitos por se estar numa condição de seca.  
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No caso desse sistema hídrico em questão, os conflitos relacionam-se sim com o 

agravamento da situação de seca e de escassez que ela provoca, o que torna a 

água restante altamente disputada, como podemos perceber no gráfico abaixo.  

Gráfico 4.2 - Conflitos destacados pelos membros da Comissão Gestora do Hidrossistema 
Pesqueiro 

 
Fonte: Pesquisa realizada junto à Comissão Gestora do Açude Pesqueiro pela Equipe 

UFC/UNILAB/FUNCAP, maio, 2025 

Os conflitos socioambientais presentes no Hidrossistema Pesqueiro serão 

apresentados de acordo com o gráfico acima, pois reflete o olhar de como esses 

estiveram presentes na seca de 2012 a 2018. Como já foi mencionado 

anteriormente, alguns desses conflitos permanecem atualmente como sendo 

constituidores das dinâmicas das relações sociais dos usuários da água.  

Na segunda oficina realizada com a Comissão Gestora, a maioria dos participantes 

afirmou que, em situações de escassez hídrica, corroboram com a diminuição do 

consumo de água para garantir seu acesso por mais tempo. Contudo, à medida 

que o nível da água do açude foi baixando com a seca iniciada em 2012, e não 

havia condições de realizar perenização via leito do rio, houve muitos 

questionamentos relacionados à continuidade das atividades agrícolas no 

município.  

 



PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECAS - HIDROSSISTEMA PESQUEIRO 

 

 
44 

  

Esses questionamentos foram feitos pelos agricultores das comunidades rurais, 

que ao longo da sua vivência nesse território hídrico, sempre tiveram mais 

dificuldades de acessar a água, principalmente os das comunidades onde não 

encontramos adutoras.  

Com a diminuição da água no açude Castro que abasteceu a cidade até o ano de 

2016, houve alteração na qualidade da água ofertada à população de Capistrano. 

Ao mesmo tempo que isso acontecia, a taxa cobrada pelo serviço da CAGECE não 

deixou de ser efetivada, criando uma tensão entre a companhia de abastecimento 

e a população.  

A questão da qualidade da água ainda é uma constante. As demandas estão 

relacionadas às dificuldades de acesso que faz com a água que chegue não seja 

suficiente e ainda traga detritos da tubulação. Nessa questão, a CAGECE e a 

Prefeitura Municipal de Capistrano acabam disputando a responsabilidade pois 

acusam-se mutuamente, quer seja pela falta de infraestrutura, quer seja pela falta 

de saneamento básico e sistema de ligações eficientes. 

Em última instância, uma das problemáticas levantadas sobre a má distribuição e 

o tratamento desigual na época da seca foi a falta, inadequação ou não execução 

do plano diretor da cidade. Em oficina realizada pela equipe de construção do 

Plano de Gestão Proativo de Secas para o hidrossistema Pesqueiro, junto aos 

membros da comissão gestora, a pauta voltou a ser discutida. Tal fato motivou 

como estratégia a articulação de grupos de acompanhamento para essa 

demanda no plano de ação desse Plano ora apresentado. 

Em síntese, há um descompasso entre a história documental e a história dos 

usuários do hidrossistema Pesqueiro. Isso, por si só, já representa uma face 

conflitiva do tratamento da água em períodos normais, que dirá em períodos de 

seca ou seca severa. 

O registro das experiências dos anos da última seca, das ações tomadas pela 

população, seus impactos, conflitos e resoluções é relevante, especialmente por 

não estar documentado em outros registros institucionais. 
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5. Cenarização e Estados de Seca 
 

 

Essas preferências foram trabalhadas na forma de riscos toleráveis, expressos 

através de valores de racionamentos (ou contingência) e tempo de permanência 

em cada estado de seca. Esses parâmetros foram utilizados como entrada para 

um modelo de otimização de operação de reservatórios. Esse modelo resulta em 

curvas guias (ou níveis metas) que funcionam como gatilhos para acionar 

medidas de mitigação dos impactos da seca. 

 

A definição dos estados de seca do Hidrossistema é uma etapa 

fundamental na elaboração de um plano eficaz de convivência com a seca. 

Os estados de seca estão associados a zonas de acumulação do 

reservatório. Isso permite a tomada de medidas específicas para mitigar os 

impactos da seca, considerando volume remanescente do Hidrossistema. 

Para garantir que os estados de seca fossem definidos de forma adequada, 

foi necessário utilizar uma metodologia (Figura 5.1) que incorporasse as 

preferências dos usuários e gestores de água do Hidrossistema (ver seções 

5.2 e 5.3). É importante ressaltar que essas preferências podem variar de 

acordo com a região e o tipo de uso da água. 

Além disso, foi formulado um instrumento lúdico que permitisse aos atores 

sociais compreenderem os conceitos e a implementação de um 

planejamento para secas, denominada Seca em Jogo (ver seção 5.1). 



PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECAS - HIDROSSISTEMA PESQUEIRO 

 

 
46 

  

Figura 5.1 - Esquema metodológico para escolha dos níveis metas que funcionam como gatilhos 
dos estados de secas do hidrossistema. 

 
Fonte: Equipe UFC/FUNCAP - Planos de Seca 

5.1. Seca em Jogo 

A participação social ativa pode encontrar obstáculos devido a desequilíbrios de 

poder, falta de confiança, disparidades de conhecimento e recursos limitados (Di 

Baldassarre et al., 2019). Os jogos sérios têm se mostrado uma ferramenta utilizada 

para estimular a participação das partes interessadas e promover a colaboração 

entre os diferentes setores de usuários envolvidos na gestão dos recursos hídricos. 

A gestão de secas é um processo relativamente novo na gestão de recursos 
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hídricos e o entendimento de conceitos abstratos pode dificultar a participação 

dos usuários e afastá-los do processo de planejamento e apropriação.  

Nesse sentido, foi desenvolvido um jogo sério com o objetivo de promover a 

participação ativa dos atores locais na elaboração de planos proativos de seca, 

facilitar a compreensão dos conceitos, promover a cooperação e empatia entre os 

jogadores e garantir a efetividade dos Planos de Gestão Proativa de Secas na 

mitigação dos impactos causados por esse fenômeno. 

O jogo é composto por dois cenários distintos. No primeiro cenário, os jogadores 

têm liberdade para utilizar os recursos hídricos do hidrossistema como desejarem, 

sem restrições ou diretrizes específicas. O objetivo deste primeiro cenário é 

explorar as consequências das ações individuais na gestão dos recursos. 

O segundo cenário do “Seca em Jogo” tem como objetivo introduzir os conceitos 

de um Plano Proativo de Secas. Nesta etapa, os facilitadores explicam que o 

reservatório pode ser dividido em zonas para servir como gatilhos à tomada de 

decisões, como, por exemplo, quando reduzir o consumo de água ou quais ações 

serão acionadas a cada mudança de estado de seca. Portanto, o jogo prepara os 

participantes para a escolha dos estados de seca, para a definição dos cenários e 

para a construção do plano de ações. 

5.1.1. Reflexões suscitadas pela aplicação do Seca em Jogo 

O Seca em Jogo foi aplicado junto à Comissão Gestora do sistema no dia 12 de 

junho de 2025. Foram realizadas uma rodada para cada cenário contando com a 

participação de 15 pessoas da Comissão Gestora.  

No cenário 1, na quarta rodada do jogo, o que significaria o quarto ano hidrológico, 

o açude entrou em colapso. Mesmo fazendo negociações no momento de 

definirem qual carta seria utilizada para evitar que água do açude fosse utilizada 

em sua totalidade, isso não foi o suficiente para evitar essa situação.  

Cada um estava interessado em obter lucro diante da posição ocupada no jogo. 

Os participantes inicialmente brincaram e jogaram a culpa uns nos outros, alguns 
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se vangloriaram de que mesmo o hidrossistema entrando em colapso ainda 

tinham ficado com algum dinheiro, mas pouco depois puxaram uma reflexão 

ainda que breve quando perceberam que chegaram ao percentual de 7% de água 

rapidamente. 

Comentaram entre si que podiam ter agido de modo mais cauteloso para não 

terem chegado naquele estado. Alguns, desde o início do jogo, compreenderam 

o sentido e tentaram ser mais cautelosos, mas não impediram o colapso por causa 

da ação coletiva. Mas outros ainda que entendessem a dinâmica enquanto o jogo 

transcorria sabiam que se estivessem na posição que lhes foi atribuída e que se 

não houvesse um instrumento norteador não observariam o hidrossistema como 

um todo. 

Figura 5.2 - Aplicação do Seca em Jogo 

 
Fonte: Pesquisa realizada junto à Comissão Gestora do Pesqueiro pela Equipe UFC/FUNCAP, 

junho, 2025 
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No segundo cenário, estando mais atentos aos condicionantes delimitados pelo 

jogo para o uso da água (de acordo com o volume do reservatório), e tendo como 

referência o cenário 1, conseguiram chegar na quinta rodada, ou seja, para efeitos 

comparativos, uma rodada a mais, com aproximadamente 48% da capacidade do 

reservatório. Tal fato gerou a reflexão de que o açude manteve um percentual 

variável, mas em condições de suprir as demandas de abastecimento.  

Sendo assim, os participantes afirmaram que o uso mais equilibrado da água 

entre todos incluídos no sistema pode garantir o acesso a quem precisa. O jogo 

foi considerado relevante como meio de repensar suas ações relacionadas às 

formas como usam água no sistema. Refletiu muitas situações vivenciadas no 

cotidiano da Comissão Gestora quando precisam fazer as deliberações e refletiu a 

importância de adotar um comportamento hidro-lógico construindo um plano, 

uma “caixa de ferramentas”, refletida e discutida entre os membros e pensando 

na sociedade que os ajudasse num momento de seca.    

5.2. Estados e gatilhos de ações 

Os estados de seca e gatilhos de ações são definidos em função do volume 

acumulado no reservatório. As curvas obtidas funcionam como gatilhos para 

acionar medidas de mitigação aos impactos da seca (Araújo Júnior, 2023; Cid et 

al., 2022). Para isso, diferentes valores de retiradas do reservatório são simulados 

para cada estado de seca, e, a partir deles, diferentes curvas são calculadas, 

formando assim diferentes possibilidades de atendimento do reservatório. Essas 

possibilidades são apresentadas e discutidas em conjunto com os tomadores de 

decisão, ou seja, a comissão responsável pela construção do plano (ver esquema 

na Figura 5.1). 

Neste Plano, a classificação de severidade da seca divide-se em quatro estados 

denominados: Normal, Alerta, Seca e Seca Severa. O estado Normal limita-se às 

situações em que não há déficit hídrico e todos os usos são atendidos de forma 

plena. Nesta fase, de acordo com plano de ações, são realizadas algumas 
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atividades rotineiras e serve de preparação para o estado de seca seguinte do 

ponto de vista administrativo e operacional. 

Já o estado Alerta é decretado quando há sinais proeminentes de seca. Nesta fase 

inicia-se propriamente um evento de seca, os níveis dos reservatórios começam a 

baixar e algumas medidas de conservação/restrição de água necessitam ser 

adotadas, como ações de comunicação ao usuário e incentivo a redução do 

consumo ou baixas restrições de uso.  

O estado Seca é proclamado quando o agravamento e/ou a persistência da seca 

acarretam restrições significativas na disponibilidade hídrica. Nesta fase, a 

sociedade, o ambiente e a economia já sentem o impacto dos baixos níveis do 

reservatório, sendo necessária a limitação do uso da água com o intuito de 

reduzir/restringir o consumo. 

O estado Seca Severa ocorre quando o sistema hídrico corre o risco de colapso de 

abastecimento. Aqui, os gestores devem realizar racionamento com vistas a 

garantir volumes de água que atendam as necessidades básicas da população. 

5.3. Cenário de seca escolhido para o hidrossistema 

Com o objetivo de tornar o processo de tomada de decisão mais simples, foi 

combinado um conjunto de valores de tempos de permanência (Tabela 5.1), com 

valores de racionamento (Tabela 5.2), a fim de criar um cenário de referência que 

apresente limites aceitáveis para a comissão gestora do Hidrossistema.  

A partir dessa combinação, foram calculados os estados de seca (Normal, Alerta, 

Seca e Seca Severa) associados a zonas de acumulação do reservatório, 

considerando a variação mensal dessa acumulação. 

Tabela 5.1 Permanência desejada para criação de possibilidades de riscos toleráveis 

Tempo de permanência Normal Alerta Seca Seca Severa 
Permanência 1, 2 85% 5% 5% 5% 
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Tabela 5.2 – Racionamento de cada estado de seca 

Contingência Normal Alerta Seca Seca Severa 

Racionamento 1  Sem restrição 
(0%) 

Irrigação 
(-25%) 

Irrigação (-25%);  
Consumo humano (-30%) 

Sem irrigação (-100%); 
Consumo humano (-30%) 

Racionamento2  Sem restrição 
(0%) 

Irrigação 
(-25%) 

Irrigação (-50%) Sem irrigação (-100%); 
Consumo humano (-30%) 

Os tempos de permanência foram escolhidos para permitir que o Hidrossistema 

permaneça mais tempo em estados de seca menos graves, como Normal e Alerta, 

totalizando 90% do tempo (Tabela 5.1). Neste Plano, foi adotada a vazão liberada 

pela COGERH em condições de normalidade (33 l/s, ver Tabela 2.3) como sendo a 

vazão liberada no estado Normal do Hidrossistema. Assim, não há racionamento 

no estado Normal (Sem restrição, ver Tabela 5.2). No estado de Alerta, é aplicado 

um racionamento de 25% para a demanda hídrica de irrigação, o que equivale a 

um atendimento de 30 l/s para todas as demandas hídricas do Hidrossistema. 

No estado de Seca, é aplicado um racionamento de 25% para irrigação e 30% para 

consumo humano no primeiro cenário de racionamento; e é aplicado um 

racionamento de 50% para irrigação no segundo cenário de racionamento. Esses 

valores de racionamento do estado de Seca equivalem um atendimento de 20 l/s 

e de 26 l/s para todas as demandas hídricas do Hidrossistema, respectivamente.  

No estado de Seca Severa é aplicado um racionamento de 100% para irrigação e 

30% de consumo humano, o que equivale a um atendimento de 14 l/s para todas 

as demandas hídricas do Hidrossistema. Assim, as opções de racionamento no 

estado de Seca conferem as diferenças entre os cenários de racionamento do 

Hidrossistema em análise. 

Nesse contexto, foram calculados os dois cenários de operação do Açude 

Pesqueiro, Cenário 1 e Cenário 2, em que as suas curvas guias (ou níveis metas) são 

apresentados nas Figura 5.3 e 5.4. A simulação do armazenamento do 

Hidrossistema a partir dos cenários propostos é apresentada nas Figura 5.5 e 5.6. 

Esses resultados foram apresentados à comissão gestora e o cenário escolhido 

pela mesma em um encontro no dia 10/07/2025 (Figura 5.5). O cenário 2 (Figuras 

5.4 e 5.6), em que só há racionamento de consumo humano na Seca Severa 
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(Tabela 5.2), foi escolhido por 12 votos a um como o cenário de operação a ser 

adotado para o Açude Pesqueiro. 

Figura 5.3 - Cenário 1: níveis metas (%) de operação do Açude Pesqueiro 

 

Figura 5.4 - Cenário 2: níveis metas (%) de operação do Açude Pesqueiro 
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Figura 5.5 - Simulação histórica da acumulação do Açude Pesqueiro entre 1911 e 2021 para o 
Cenário 1 

 

Figura 5.6 - Simulação histórica da acumulação do Açude Pesqueiro entre 1911 e 2021 para o 
Cenário 2 
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Figura 5.7 - Discutindo a cenarização com a Comissão Gestora do Hidrossistema Pesqueiro 

 
Fonte: Equipe UFC/FUNCAP, julho, 2025 

É ressaltado que os níveis metas mudam de acordo com o mês, tendo o mês de 

julho os valores com maiores acumulações para decretar a mudança do estado 

de seca do Hidrossistema (Figuras 5.3 e 5.4).  

Isso sinaliza que é esperado que os reservatórios tenham volumes acumulados 

maiores ao fim da quadra chuvosa. O contrário pode ser visto no mês de abril, por 

exemplo, quando a quadra chuvosa está no seu pleno desenvolvimento e, com 

isso, é esperado um aumento da acumulação das reservas hídricas. Nas Figura 5.5 

e 5.6, é ilustrada a simulação histórica da acumulação do reservatório para cada 

cenário discutido. Nesta figura, é possível observar a acumulação de água no 

reservatório e o tempo que ele permanece em cada estado de seca, além das 

vazões que foram liberadas em cada estado de seca.
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6. Plano de Ação 
 

 

O Plano de Ações consiste no conjunto de medidas a serem mobilizadas 

de acordo com a dinâmica da seca, ou seja, pensa um conjunto de ações 

que antecedem a seca e acompanham o seu avanço. Cada estado de seca, 

ou nível, conforme o Marco Regulatório do Açude Castro, dispara um 

conjunto de ações a serem implementadas. Nesse sentido, o plano de 

ações configura um elemento essencial do planejamento proativo de 

secas, definindo ações, de modo a orientar os atores nas respostas 

necessárias ao contexto de seca. 

Açude Pesqueiro – Foto: Cogerh 
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O plano projeta ações antes mesmo que a seca manifeste seus efeitos e sinais, 

contribuindo para reduzir as vulnerabilidades e fortalecer os processos 

adaptativos. Para a sua elaboração os atores são divididos em grupos, conforme 

os tipos de impactos identificados no diagnóstico: impactos no fornecimento e 

acesso à água, impactos sociais, impactos ambientais e impactos econômicos. 

Cada grupo prioriza os problemas mais graves a serem contemplados no plano 

de ação, definindo ações para cada problema. Os problemas identificados no 

diagnóstico são mostrados ao grupo, porém são abertas as possibilidades de 

definir outros que não fizeram parte do questionário e que o grupo identifica 

como sendo prioritário para a realidade local, para o hidrossistema. 

As ações são, assim, pensadas nos grupos, que, na sequência, as apresentam aos 

demais. Essas ações podem ser modificadas, excluídas ou novas ações podem ser 

sugeridas pela plenária ao longo das apresentações dos grupos, de modo que o 

plano seja, de fato, um trabalho coletivamente construído. 

A questão da variação metodológica, de um questionário fechado para a abertura 

em que o grupo identifique problemas além dos relatados nos questionários 

aplicados no diagnóstico, fundamenta-se, particularmente, na perspectiva da 

Análise Qualitativa Comparativa (RAGIN, 1987; RAGIN, 1994) que constitui um 

referencial sólido para a integração de dados qualitativos e quantitativos nas 

pesquisas sociais. Em investigações que empregam questionários compostos por 

questões fechadas (de múltipla escolha e multivariáveis) seguidas de perguntas 

abertas qualitativas, essa abordagem viabiliza uma análise mais detalhada das 

inter-relações entre variáveis e da construção de significados advindos das 

respostas dos participantes.  

Após a aplicação do questionário estruturado, as alternativas de múltipla escolha 

fornecem uma visão panorâmica das tendências e das frequências identificadas 

entre os respondentes. Contudo, a inserção de itens abertos no instrumento 

permite acessar os sentidos subjetivos atribuídos às escolhas individuais ou de 

setores sociais que eles representam e identificar nuances sócio-históricas e 

locais-regionais que não são capturadas pelas respostas previamente definidas. 
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Nesse contexto, o modelo proposto revela-se pertinente, ao assumir que os casos 

sociais configuram-se como relações complexas de racionalidades, valores, 

sentimentos e que a explicação dos fenômenos demanda a consideração de 

combinações causais específicas. Diferentemente de abordagens que isolam 

variáveis na busca de relações lineares, o enfoque qualiquantitativo propõe tratar 

cada caso em sua singularidade de condições, utilizando os dados abertos para 

qualificar e interpretar os padrões observados nas respostas fechadas. 

A adoção da metodologia qualiquantitativa legítima a utilização de dados 

qualitativos como parte integrante da análise, ampliando a capacidade explicativa 

sobre fenômenos sociais ao articular frequências de escolhas com as 

racionalidades, narrativas e justificativas apresentadas pelos sujeitos. Tal 

abordagem mostra-se particularmente adequada em contextos nos quais se 

busca compreender lógicas de ação, sentidos atribuídos às escolhas e variações 

locais, destacando-se em análises de políticas públicas, práticas culturais e 

estratégias de sobrevivência em situações de vulnerabilidade (RAGIN, BECKER, 

1992). 

Após a definição dos problemas e o itinerário metodológico apresentado seguiu a 

classificação das ações propostas como solução segundo as seguintes categorias 

pré-definidas e já validadas na metodologia do Plano de Secas em outros 

hidrossistemas, quais sejam: 

• Medidas preventivas - ações que se destinam a evitar os impactos negativos 

de uma seca e são implementadas em caráter de avaliação sistemática;  

• Medidas normativas/ institucionais - incluem as ações de natureza interna 

das instituições responsáveis pela gestão e operação e pelo abastecimento 

público, bem como a integração dessas instituições e das entidades com 

competência para lidar com a seca. Essas medidas devem ser tomadas em 

consonância com o quadro legal e normativo de gestão dos recursos 

hídricos;  
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• Medidas econômicas e sociais - medidas que podem reduzir a demanda 

hídrica, os impactos econômicos da seca e que assegurem uma informação 

adequada e útil aos consumidores/usuários de água;  

• Medidas ambientais - Essas medidas têm o intuito de reduzir os impactos 

ambientais significativos decorrentes do uso dos recursos hídricos e das 

práticas e atividades com potencial de provocar impactos ambientais que 

tornem mais graves os efeitos de uma seca;  

• Medidas de expansão e melhoria da infraestrutura e da disponibilidade 

hídrica - Ações para aumentar a disponibilidade hídrica do hidrossistema e 

que devem ser implementadas em acordo com os gestores públicos; 

• Medidas de gestão e operação do sistema - Ações que visam o 

cumprimento dos objetivos estabelecidos para cada fase de seca;  

• Medidas de monitoramento - Essas medidas devem buscam desenvolver 

indicadores para avaliar a situação de seca;  

• Medidas de gestão e planejamento – Ações úteis para a efetiva preparação 

dos planos, projetos ou campanhas para gerenciar secas de maior 

gravidade;  

• Medidas destinadas a outros setores – Ações direcionadas a outros setores 

afetados pelas secas. 

Além da divisão das ações entre as classes supracitadas, foi assinalado, junto aos 

atores participantes dos diferentes momentos, em qual(quais) estado(s) de seca 

cada ação deveria ser aplicada: Normal, Alerta, Seca e Seca Severa. Vale destacar 

que cada ação pode ser aplicada em um, dois ou três ou até mesmo nos três 

estados de seca. Em seguida, foram estabelecidas as instituições e/ou grupo de 

atores que são indicados como responsáveis pela aplicação das ações. 

Responsáveis que podem ou devem ser contados no decorrer da execução do 

plano, por exemplo: COGERH, Governo do Estado do Ceará, Prefeitura Municipal 

de Capistrano entre outros. 

Ao final, as tabelas de problemas e as devidas ações a serem tomadas construídas 

participativamente gera tabelas no Plano de Secas para cada cenário em que o 
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hidrossistema possa se encontrar (Normal, Alerta, Seca e Seca Severa) que são 

organizadas, apresentadas e validadas, pela equipe do Plano de Secas responsável 

pelo hidrossistema junto aos membros da comissão gestora e do comitê de 

bacias. Passam assim, a serem consideradas como o Plano de Ação que norteará 

os mesmos em tomadas de decisão quando necessário. A oficina de confecção da 

matriz é apresentada em fotos a seguir e as tabelas são apresentadas 

posteriormente. 

Figura 6.1 - Fotos da 2ª Oficina da Comissão Gestora do Hidrossistema Pesqueiro 

  
 
As ações elaboradas para preparação, mitigação e respostas às secas no Sistema 

Açude Pesqueiro, por fim, são apresentadas em quadros: 

 

Para cada quadro serão indicados os tipos de impactos, os problemas, as ações, 

uma breve descrição das ações, os responsáveis pela execução dessas ações e a 

classificação do tipo de ação. 

Quadro 6.1: Plano de ação estado NORMAL; 

Quadro 6.2: Plano de ação estado ALERTA; 

Quadro 6.3: Plano de ação estado SECA; 

Quando 6.4: Plano de ação estado SECA SEVERA. 
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Quadro 6.1 - Plano de Ação Estado Normal 

TIPOS DE IMPACTO PROBLEMAS AÇÕES DESCRIÇÃO DA AÇÃO RESPONSÁVEIS 
CLASSES 
DE AÇÃO 

IMPACTO 
NO FORNECIMENTO 
E ACESSO À ÁGUA 

Desperdício de água 
Organizar a 

distribuição de 
água 

Estudo e análise da liberação 
ideal de água 

COGERH; SISAR; Comunidade; 
Defesa civil; PMC 

Preventiva 

Qualidade da água 
Monitorar a 

qualidade d’água  Monitorar a qualidade água 

CAGECE; PMC; Câmara dos 
Vereadores, Comissão Gestora; 

Secretária de Municipal de Meio 
Ambiente e Educação 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS SOCIAIS 

Falta de 
conhecimento da 

comunidade sobre a 
gestão da água 

Mobilização social 
Criar campanhas de 

mobilização social nas redes 
sociais, rádio local  

Poder público municipal, Sociedade 
Civil, Secretária Municipal de Meio 

Ambiente e Secretaria Municipal de 
Educação 

Normativa/ 
Institucional 

Desconhecimento 
das comunidades 

rurais sobre a gestão 
d’água 

Desenvolver 
projetos de gestão 
de água no meio 

rural 

Realizar oficinas de gestão de 
recursos hídricos nas 

comunidades rurais junto com 
associações e escolas 

Poder público municipal, Sociedade 
Civil, Secretária Municipal de Meio 

Ambiente e Secretaria Municipal de 
Educação 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Desmatamento 
e queimadas nas 

matas e zonas rurais 
do município 

Fiscalizar e 
monitorar de 

forma mais intensa 
e com tecnologias 

mais eficazes 

Monitoramento fiscalização de 
queimadas nas matas e 

plantações 

SEMACE; COGERH; IBAMA; PMC; 
SME; SMMA; SMA; SDA; Comissão 

gestora e comunidade; Brigada de 
incêndio 

Ambiental 

Perda 
da Biodiversidade 

Ações educativas 
nas escolas 

e comunidades 

Realizar campanhas para 
conhecimento e importância 

do bioma local 

Poder público municipal, Sociedade 
Civil, Secretária Municipal de Meio 

Ambiente e Secretaria Municipal de 
Educação 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS ECONÔMICOS 

Falta de 
capacitação para uso 
consciente da água 

Realização de 
oficinas sobre 

manejo da água e 
atividades 

econômicas 

Realização de cursos e oficinas 
sobre o uso racional da água 

em diversas áreas econômicas, 
como: agricultura, 

pecuária, construção civil, etc 

CAGECE; PMC; Câmara dos 
Vereadores, Comissão Gestora; 

Secretária de Municipal de Meio 
Ambiente e Educação, UNILAB, 

EMATER 

Econômica 
e Social 

Recursos 
agrícolas impróprios 

ao bioma local  

Realização de 
oficinas sobre 

recursos resilientes 
ao local 

Realização de cursos e oficinas 
sobre o uso de sementes 

crioulas e instalação de casa de 
sementes 

PMC; Câmara dos Vereadores, 
Comissão Gestora; Secretária de 

Municipal de Meio Ambiente 
e Educação, UNILAB, EMATER 

Econômica 
e Social 
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Quadro 6.2 - Plano de Ação Estado ALERTA 

TIPOS DE IMPACTO PROBLEMAS AÇÕES DESCRIÇÃO DA AÇÃO RESPONSÁVEIS 
CLASSES 
DE AÇÃO 

IMPACTO 
NO FORNECIMENTO E 

ACESSO À ÁGUA 

Baixo nível de água 
nos reservatórios e 

açude 

Diminuição  do 
consumo de água 

Reduzir a liberação e monitorar 
outorgas e desvios 

COGERH; SISAR; PMC; 
Comunidade; SOHIDRA; SRH, 

Comissão Gestora 

Gestão e 
operação 

do sistema 

Qualidade da água Monitorar a 
qualidade d’água 

Acompanhar periodicamente a 
qualidade água;  

CAGECE; PMC; CÂMARA 
DOS VEREADORES, COMISSÃO 

GESTORA; SECRETÁRIA DE 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

EDUCAÇÃO 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS SOCIAIS 

Problemas de 
saúde ocasionados 

pela má qualidade da 
água e escassez 

hídrica 

Análises da 
qualidade da água 

e tratamento 

Estabelecer uma periodicidade 
de análise de água para 

consumo humano 
CAGECE; SISAR; FUNASA;  

Gestão e 
operação 

do sistema 

Falta de 
conhecimento 

das comunidades 
rurais e da população 

urbana sobre 
a gestão da água 

Desenvolver 
projetos de gestão 

de recursos 
hídricos 

nas escolas do 
município e meio 

rural 

Realizar oficinas nas 
escolas municipais e estaduais 

Poder público municipal; 
população em geral; associações, 

agentes comunitários; educadores, 
Secretária Municipal de Meio 

Ambiente e Educação 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Má qualidade da 
água bruta 

Monitoramento 
e tratamento da 

água 

Monitoramento e tratamento 
dos resíduos e dejetos, limpeza 

do leito do rio  

SEMACE; SMMA; COGERH; 
Comissão gestora; CAGECE; 

SISAR; Comunidade 

Gestão e 
operação 

do sistema 

Desmatamento e 
queimadas nas 

matas e zonas rurais 
do município 

Fiscalizar e 
monitorar 

de forma mais 
intensa e com 

tecnologias 
mais eficazes 

Monitoramento; fiscalização e 
punição dos responsáveis 

SEMACE; COGERH; IBAMA; 
PMC; SME; SMMA; SMA; SDA; 

Comissão gestora e comunidade; 
Brigada de incêndio 

Ambiental 

IMPACTOS ECONÔMICOS Falta de eficiência na 
irrigação 

Métodos de 
Irrigação mais 

eficientes 
e adequados 

Capacitação, cursos técnicos, 
manejo em reuso de água para 

irrigação, irrigação 
por gotejamento, 
irrigação biosalina 

PM; SDA; GOV. EST. 
EMBRAPA; EMATERCE; UNILAB 

Econômica 
e Social 
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Quadro 6.3 - Plano de Ação Estado Seca 

TIPOS DE IMPACTO PROBLEMAS AÇÕES DESCRIÇÃO DA AÇÃO RESPONSÁVEIS 
CLASSES DE 

AÇÃO 

IMPACTO 
NO FORNECIMENTO 
E ACESSO À ÁGUA 

Racionamento 
de água para todos 

os usuários 

Aporte de água de 
fontes alternativas 

Mapear e realizar estudos para 
ações de emergência: carros 

pipas, adutoras, fontes 
alternativas de água 

GOV. FED/MUN/EST; 
Comunidade; 

Comissão gestora; COGERH; 
SOHIDRA; SRA; Defesa Civil 

Expansão e 
melhoria da 

infraestrutura 
e da 

disponibilidade 
hídrica 

Conflitos relacionados 
aos usos da água 

e distribuição 

Formação de grupos 
de articulação entre 

os usuários 

Comissão Gestora junto a 
COGERH, Câmara dos 

Vereadores e Associações criar 
grupos de diálogos entre os 

diversos setores 

Poder público municipal 
(prefeitura, câmara); Poder 

Público Estadual e 
Federal, Comunidades Locais, 
Comissão Gestora; COGERH; 

SISAR; CAGECE; UNILAB, 
EMATER, Sociedade Civil 

Econômica e 
Social 

IMPACTOS SOCIAIS 

Falta de estrutura 
da gestão municipal 

Planejamento junto 
à população de 

execução do Plano de 
Gestão Proativa de 

Secas 

Diálogo da comissão gestora 
com outros atores que podem 

contribuir para executar 
o Plano de Gestão Proativo de 

Secas 

Poder público municipal 
(prefeitura, câmara); Poder 

Público Estadual e 
Federal, Comunidades Locais, 
Comissão Gestora; COGERH; 

SISAR; CAGECE; UNILAB, 
EMATER, Sociedade Civil 

Gestão e 
planejamento 

Desconhecimento das 
comunidades rurais 

sobre a gestão d’água 

Desenvolver projetos 
de gestão de recursos 
hídricos no município 

Realizar oficinas de formação 
para gestão de recursos 

hídricos de acordo com a 
atividade econômica  

Poder público municipal; 
população em 

geral; associações, agentes 
comunitários; educadores, 

Secretária Municipal de 
Meio Ambiente e Educação 

Econômica e 
Social 

IMPACTOS AMBIENTAIS Barramentos de 
água no leito do rio 

Monitoramento 
e fiscalização de 
outorgas e dos 

desvios clandestinos 

Monitorar o uso inadequado 
de água; fiscalizar e realizar 

vistorias no leito do rio e 
fiscalizar as outorgas 

concedidas e seus usos 

SRH; SOHIDRA; COGERH; 
SEMACE; Comissão gestora; 

Usuários; Comunidade 

Normativa/ 
Institucional 

IMPACTOS ECONÔMICOS 
Perda de 

criação de  animais 
Racionamento 

e monitoramento 

Campanhas de 
monitoramento; manejo 

da liberação da água e dos 
animais 

COGERH; Comunidades; 
SISAR; PMC; SRH; SOHIDRA; 

GOV. EST.; Defesa civil 

Econômica e 
Social 
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TIPOS DE IMPACTO PROBLEMAS AÇÕES DESCRIÇÃO DA AÇÃO RESPONSÁVEIS 
CLASSES DE 

AÇÃO 

Muito gasto 
de energia e de água 

 
 

Investimento em em 
tecnologia 

de armazenamento 
de água e alimento 

Investimento em silagem e 
reservatórios de água 

ecológicos que pudessem 
atenuar os custos de 
produção na SECA 

SRH; SOHIDRA; COGERH; 
SEMACE; Comissão gestora; 

Usuários; Comunidade, 
UNILAB, EMATER, ONG’S 

Expansão e 
melhoria da 

infraestrutura 
e da 

disponibilidade 
hídrica 
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Quadro 6.4 - Plano de Ação Estado Seca Severa 

TIPOS DE IMPACTO PROBLEMAS AÇÕES DESCRIÇÃO DA AÇÃO RESPONSÁVEIS 
CLASSES DE 

AÇÃO 

IMPACTO 
NO FORNECIMENTO 
E ACESSO À ÁGUA 

Racionamento 
mais restritivo de 

água para uso 
humano 

Aporte de água de fontes 
alternativas e compra de 

água de outros locais 

Intensificar ações de 
emergência: carros pipas, 

adutoras, poços profundos e 
compra de água em outros 

reservatórios 

GOV. FED/MUN/EST; 
Comunidade; Comissão 

gestora; COGERH; 
SOHIDRA; SRA; Defesa Civil; 

Iniciativa Privada 

Gestão e 
operação do 

sistema 

IMPACTOS SOCIAIS 

Falta 
de conhecimento 

da comunidade sobre 
a gestão da água 

Desenvolver projetos de 
gestão de recursos 

hídricos nas escolas do 
município 

Criar oficinas de gestão de 
recursos hídricos nas escolas 

do município 

Poder público municipal; 
população em geral; 

associações, 
agentes comunitários; 

educadores, 
Secretária Municipal de Meio 

Ambiente e Educação 

Normativa/ 

Institucional 

Êxodo rural  
Racionamento e fontes 
alternativas de água e 

geração de renda 

Carros pipa; poço profundo; 
adutoras de engate rápido; 

cisternas; 
programas financeiros 

GOV. FED/MUN/EST; 
Comunidade; Comissão 

gestora; COGERH; 
SOHIDRA; SRA; Defesa Civil 

Gestão e 
operação do 

sistema 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
Perda 

de biodiversidade 

Reflorestamento de matas 
e zonas rurais e; reposição 
da criação de piscicultura 

local 

 
 

Reflorestamento realizado 
em parceria com o 

IBAMA, ONG’s e Poder 
Público Estadual e Municipal 

PMC; COGERH; Comissão 
gestora; SEMACE; SEC. 

EDUC. EST E MUNIC.; SMMA; 
IBAMA; PMACE; 

Associações; Comunidades. 

Ambiental 

IMPACTOS ECONÔMICOS 

Perda da safra: 
caju, castanha, milho 

e feijão 

Acionar o Seguro Safra e 
PRONAF; Renegociar 

dívidas 

Promover a Articulação dos 
governos e bancos; 
mobilização social 

Prefeitura; associações 
comunitárias; GOV. EST.; 

EMATERCE 

Econômica e 
Social 

Perda de rebanhos 

Racionamento dos 
recursos 

hídricos  e monitoramento 
da relação quantidade de 

água para o rebanho 

Campanhas de 
monitoramento; manejo da 

liberação da água e 
dos animais 

COGERH; Comunidades; 
SISAR; PMC; SRH; SOHIDRA; 

GOV. EST.; Defesa civil 

Econômica e 
Social 
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7. Integração entre Plano de Secas e 
Alocação Negociada 

  

Em termos práticos, com vistas à alocação negociada, o cenário de operação do 

Hidrossistema Pesqueiro pode ser considerado mais uma ferramenta para o 

auxílio à tomada de decisão no âmbito da alocação negociada, oferecendo a) 

níveis de alerta de acumulação do reservatório e b) vazões liberadas associadas 

para evitar eventos de colapso do reservatório e do seu atendimento durante 

secas severas. Nesse sentido, para facilitar a utilização dos níveis metas de 

operação do reservatório Pesqueiro apresentados na Figura 5.3b, os valores em 

porcentagem dos níveis metas foram transformados em volumes (hm3 ou Milhões 

de m3) (ver Figura 7.1). 

Figura 7.1 - Níveis metas (hm3 ou Milhões de m3) de operação do reservatório Pesqueiro. 
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8. Plano de Implementação 
 

A implementação do Plano de Gestão Proativa de Seca do Hidrossistema Açude 

Pesqueiro envolve um processo de articulação entre distintas dimensões, quais 

sejam, as dimensões normativo institucional, operacional e de fluxo das decisões. 

Como podemos observar no Plano de Ações, são mobilizados distintos atores 

sociais em diferentes escalas, cujas fronteiras e papeis precisam ser definidos de 

forma transparente e horizontalizada. As ações planejadas serão acionadas de 

acordo com os gatilhos definidos pelos estados de seca. À medida que os estados 

de seca se sucedem, e a seca se agrava ou ameniza, as ações vão sendo disparadas 

pelos atores. 

 

Cada cenário ou estado do reservatório foi apresentado ao longo deste 

documento, sendo eles tipificados como: Normal, Alerta, Seca e Seca Severa. Para 

cada estado, um conjunto de ações foi discutido com base na realidade local e 

atendendo aos critérios científicos possibilitando um instrumento que foi 

construído de forma participativa, discutida e negociada, com o intuito de ser 

mobilizado, conforme seja necessário, servindo de base para tomada de decisões 

até mesmo em momentos de tensão por escassez hídrica. 

É fundamental, para tanto, que as instituições envolvidas na gestão das 

águas e no monitoramento do reservatório e da seca acompanhem a 

dinâmica hídrica, sobretudo por ser o volume armazenado no açude 

Pesqueiro, indicador central dos estados de seca do sistema. Os estados de 

seca definidos neste plano seguem as orientações definidas pela própria 

comissão gestora através da análise de cenários para o Pesqueiro.   
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As ações propostas pelos atores sociais participantes da construção do Plano de 

Seca envolvem medidas de caráter social, ambiental, institucional, melhoria do 

sistema, acompanhamento e garantia do cumprimento dos objetivos do modelo 

de gestão proposto, sendo resultado de amplas discussões realizadas e com 

análise sobre o papel das instituições responsáveis, direta ou indiretamente, pelo 

gerenciamento do sistema. 

A comissão gestora do hidrossistema Pesqueiro, ao longo do processo 

demonstrou que apesar da heterogeneidade de idade, concepções políticas e 

religiosas, gênero, escolaridade entre tantas que a constitui faz disso um fator 

positivo na interlocução de ideias e propostas para uma melhor gestão de seu 

recurso hídrico mais preciso: o Pesqueirão! 
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